
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2662553 - CE (2024/0202238-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663

IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470
AGRAVADO : NAKSSAMYTA GABRIELY MEDEIROS CALDAS
ADVOGADO : LUCIANO TERRERI MENDONÇA JUNIOR - SP246321

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA.
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL. VALOR INDENIZATÓRIO.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado
nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da Constituição Federal. A
parte agravante alegou a inexistência de ato ilícito e a validade
da cláusula contratual que previa carência para o procedimento
médico negado. A decisão agravada reconheceu que o caso se
enquadra em situação de urgência médica e que a negativa de
cobertura violou a Lei nº 9.656/1998 e entendimento consolidado
do STJ, sendo incabível a revisão da conclusão da instância
ordinária por esbarrar nas Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o recurso
especial apresenta violação direta a dispositivos da legislação
federal que permita afastar a conclusão do acórdão recorrido
quanto à responsabilidade da operadora de plano de saúde; (ii)
apurar se a revisão do valor fixado a título de indenização por
danos morais é viável em recurso especial; e (iii) estabelecer se
houve demonstração adequada do dissídio jurisprudencial para
conhecimento do recurso pela alínea "c" do art. 105, III, da CF
/1988.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A análise do pedido de exclusão da responsabilidade da
operadora de plano de saúde exige reexame de fatos e provas,
especialmente quanto ao momento da ciência da gestação
interrompida e à caracterização do procedimento como de
urgência, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. A pretensão de rever cláusula contratual que impõe carência
para procedimentos de urgência demanda interpretação do
contrato, hipótese incabível em recurso especial, nos termos da
Súmula 5 do STJ.
5. A indenização por danos morais fixada em R$ 10.000,00 está
dentro dos parâmetros jurisprudenciais do STJ, não se
revelando irrisória ou exorbitante, o que afasta a
excepcionalidade exigida para reavaliação do quantum nesta via
recursal.
6. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência consolidada do STJ, em especial com as
Súmulas 302 e 597, atraindo a aplicação da Súmula 83 do STJ e
inviabilizando o conhecimento do recurso por divergência.
7. O dissídio jurisprudencial alegado restou prejudicado, ante a
incidência da Súmula 7/STJ.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.10/06/2025 16/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA. PROCEDIMENTO DE URGÊNCIA.
INTERPRETAÇÃO CONTRATUAL. VALOR INDENIZATÓRIO.
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DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo em recurso especial interposto por operadora de plano
de saúde contra decisão que inadmitiu recurso especial fundado
nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da Constituição Federal. A
parte agravante alegou a inexistência de ato ilícito e a validade
da cláusula contratual que previa carência para o procedimento
médico negado. A decisão agravada reconheceu que o caso se
enquadra em situação de urgência médica e que a negativa de
cobertura violou a Lei nº 9.656/1998 e entendimento consolidado
do STJ, sendo incabível a revisão da conclusão da instância
ordinária por esbarrar nas Súmulas 5, 7 e 83 do STJ.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se o recurso
especial apresenta violação direta a dispositivos da legislação
federal que permita afastar a conclusão do acórdão recorrido
quanto à responsabilidade da operadora de plano de saúde; (ii)
apurar se a revisão do valor fixado a título de indenização por
danos morais é viável em recurso especial; e (iii) estabelecer se
houve demonstração adequada do dissídio jurisprudencial para
conhecimento do recurso pela alínea "c" do art. 105, III, da CF
/1988.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A análise do pedido de exclusão da responsabilidade da
operadora de plano de saúde exige reexame de fatos e provas,
especialmente quanto ao momento da ciência da gestação
interrompida e à caracterização do procedimento como de
urgência, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
4. A pretensão de rever cláusula contratual que impõe carência
para procedimentos de urgência demanda interpretação do
contrato, hipótese incabível em recurso especial, nos termos da
Súmula 5 do STJ.
5. A indenização por danos morais fixada em R$ 10.000,00 está
dentro dos parâmetros jurisprudenciais do STJ, não se
revelando irrisória ou exorbitante, o que afasta a
excepcionalidade exigida para reavaliação do quantum nesta via
recursal.
6. O entendimento do acórdão recorrido está em conformidade
com a jurisprudência consolidada do STJ, em especial com as
Súmulas 302 e 597, atraindo a aplicação da Súmula 83 do STJ e
inviabilizando o conhecimento do recurso por divergência.
7. O dissídio jurisprudencial alegado restou prejudicado, ante a
incidência da Súmula 7/STJ.
 
IV. DISPOSITIVO
 
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
negou seguimento ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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Custas recursais devidamente recolhidas (fls. 324-325).

A parte recorrente fundamenta a sua pretensão no art. 105, III, ‘‘a’’ e
“c”, da Constituição Federal.

Conforme previsto no dispositivo acima, da Constituição Federal,
compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em recurso especial,
as causas decididas em única ou última instância pelos Tribunais de
Justiça, quando a decisão recorrida contrariar lei federal ou der a ela
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal.

De acordo com o caput do art. 1.029 do CPC, o recurso especial
deverá ser interposto perante o Presidente ou Vice-Presidente do
Tribunal local, a quem cabe realizar o juízo prévio de admissibilidade,
a teor do disposto no art. 1.030 do CPC.

A propósito, o art. 21, VII, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado do Ceará prevê que compete ao Vice-Presidente do
Tribunal ‘‘despachar, nos termos das leis processuais vigentes, os
recursos interpostos de decisões do Tribunal para o Supremo Tribunal
Federal e para o Superior Tribunal de Justiça, apreciando-lhes a
admissibilidade’’.

Como o próprio nome sugere, o juízo de admissibilidade é considerado
prévio em razão de anteceder o exame a ser realizado pelo Superior
Tribunal de Justiça, mas sem ostentar caráter vinculante, tendo em
vista que a Corte Superior pode apresentar entendimento diverso
quanto ao ponto.

Sedimentados esses aspectos, cumpre observar, inicialmente, que
não é o caso de negar seguimento ao recurso com base no artigo
1.030, inciso I, do CPC, nem de encaminhá-lo ao órgão julgador para a
retratação prevista no inciso II do mesmo dispositivo legal, uma vez
que a matéria não foi apreciada em sede de recursos especiais
repetitivos.

Do mesmo modo, não se vislumbra a possibilidade de sobrestar o
processo, pois a matéria também não foi afetada para fins de
aplicação da técnica de julgamento de recursos repetitivos (CPC,
artigo 1.030, inciso III). 

Superada essa fase, passa-se à admissibilidade propriamente dita
(CPC, artigo 1.030, V).

O órgão colegiado, ao decidir, consignou as circunstâncias que
envolvem o caso concreto (fls. 289-290). Vejamos:

“ Na espécie, a análise dos autos demonstra que a autora, após
constatação de existência gemelar, aderiu, aos , a01/04/2021
plano de saúde fornecido pela Operadora de Saúde, com
segmentação ambulatorial, hospitalar e obstetrícia com
acomodação em enfermaria, de acordo com a declaração às fls.
85.

Ocorre que, aos , após forte sangramento, a20/04/2021
promovente realizou exame de ultrassom através do qual fora
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verificada a interrupção da gravidez na 8ª (oitava) semana de
gestação (fls. 14), fato que teria ocorrido em março daquele ano,
com quadro de aborto retido.

No dia seguinte, aos , a requerente se dirigiu a21/04/2021
hospital conveniado, sendo indicada pelo médico assistente a
internação e a realização de curetagem uterina.

Após a negativa de internação e realização do procedimento
pelo plano de saúde em razão da existência de carência
contratual (fls. 16/17), a autora dirigiu-se a outro nosocômio na
tentativa de obter atendimento (fls. 15), tendo, por fim, retornado
ao hospital credenciado onde realizou o procedimento de forma
particular.

A despeito da alegação da Apelante, inexiste nos autos qualquer
indício e que a autora tivesse conhecimento acerca da
interrupção da gravidez no momento da contratação do plano de
saúde Em verdade, o conjunto probatório corrobora a alegação
de que tal fato somente fora constatado no dia , após20/04/2021
sofrer intenso sangramento.

Da mesma forma, em que pese a inexistência de menção nos
documentos apresentados acerca da urgência/emergência do
quadro de saúde apresentado, resta claro que a situação se
adequa à hipótese elencada no art. 35-C, II da Lei nº 9.656/98.

Isto posto, forçoso reconhecer a ilicitude da conduta da
Operadora de Saúde, ao negar a autorização para internação e
realização de procedimento cirúrgico, não havendo que se falar
em reforma da sentença atacada.” GN. 

Aduz o recorrente que não cometeu ato ilícito indenizável, haja vista
que “Tendo aderido aos serviços da Ré em , na data em01/04/2021
que buscou expediente em questão, , a parte adversa21/04/2021
contava com apenas 20 dias de plano. Portanto, evidente que ainda
não possuía a quantidade de dias necessários para requerer o
expediente almejado – 180 (cento e oitenta) dias, conforme previsto no
Art. 12, V, b da Lei nº 9.656/1998:(...)” (fl. 308).

No entanto, a decisão infirmada encontra-se em consonância com a
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça no sentido de
“Não se limita a cobertura de urgência e de emergência ao que foi
despendido apenas nas primeiras doze horas de tratamento, tendo em
vista o disposto na súmula 302 do STJ: É abusiva a cláusula contratual
de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do
segurado” (AgInt no AgInt no AR Esp 1458340/SP, Relatora a Ministra
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , Dje 28/10/2019

).30/10/2019

Com efeito, o entendimento predominante resta cristalizado nas
Súmulas 302 e 597, do STJ, a seguir anotadas, das quais se tira
interpretação consoante com o entendimento firmado pelo Tribunal a
quo:

“É abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no
tempo a internação hospitalar do segurado”.
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“A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência
para utilização dos serviços de assistência médica nas situações
de emergência ou de urgência é considerada abusiva se
ultrapassado o prazo máximo de 24 horas contado da data da
contratação”.

Nessa perspectiva a Súmula 83 do STJ estabelece que ‘‘não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida’’. Nesses
termos:

[...] 

Acrescente-se que a alteração da conclusão do julgado, no que
concerne à discussão acerca do dever de indenizar, demandaria o
reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ,
que dispõe que ‘‘a pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial’’.

Reclama a parte que “E esta regra era de conhecimento da parte
contrária, pois expressamente prevista no Contrato firmado entre as
partes e que recebeu, por ocasião da adesão, uma via (...).” (fl. 309).
Todavia, a averiguação das condições atinentes à transação encontra
óbice na Súmula 5 do STJ: “a simples interpretação de cláusula
contratual não enseja recurso especial.”

Cumpre observar que a discussão acerca da inexistência de ato ilícito
e a reparação de danos morais, demonstra o propósito de rediscutir a
própria ocorrência do dever de indenizar, o que ensejaria inevitável
cotejo do material fático-probatório constante dos autos.

No azo, trago à baila precedente específico do Superior Tribunal de
Justiça: “No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelo
recorrente, quanto ao dever de indenizar da parte recorrida,
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é
vedado em sede de recurso especial” (AgInt no AR Esp 1740895/RJ,
Relator o Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,
julgado em , Dje ). GN.8/3/2021 12/3/2021

Ressalte-se, ainda, que a revisão do quanto arbitrado a título
de reparação civil, em sede de Recurso Especial, só é possível se a
parte demonstrar a excepcionalidade do valor, em termos ínfimos ou
exorbitantes, o que não ocorre na hipótese, pois o valor de R$
10.000,00 (dez mil reais) está dentro dos parâmetros dos tribunais.

A propósito:

[...] 

Outrossim, tendo em vista que o recorrente fundamentou sua
insurgência também na alínea “c” do inciso III, do art. 105, da
Constituição Federal, registro que “o mesmo óbice imposto à admissão
do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional obsta
a análise recursal pela alínea "c", restando o dissídio jurisprudencial
prejudicado.” (STJ - AgInt no AR Esp n. 2.074.173/MT, relator Ministro
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , D29/8/2022
Je de ).5/9/2022
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Em virtude do exposto, inadmito o recurso especial, nos termos do
artigo 1.030, inciso V, do Código de Processo Civil.

 

Verifica-se que o recurso especial foi inadmitido com fundamento nas
súmulas 83, 5 e 7 do STJ, além do dissídio jurisprudencial prejudicado.

O acórdão recorrido tratou da negativa de cobertura por parte da
operadora de saúde Hapvida Assistência Médica Ltda. em relação ao procedimento
de curetagem uterina necessário para a recorrida, que sofreu aborto retido. A
controvérsia central residiu na interpretação das normas que regulam a cobertura de
urgência e emergência nos planos de saúde, diante da alegação de não
cumprimento do período de carência contratual.

A Primeira Câmara Direito Privado do Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso de apelação interposto
pela Hapvida, reformando a sentença para condenar a operadora ao pagamento de
indenização por danos morais no valor de R$ 10.000,00, acrescido de correção
monetária pelo INPC a partir do arbitramento, nos termos da Súmula 362 do Superior
Tribunal de Justiça, e juros moratórios de 1% ao mês desde a citação (art. 405 do
Código Civil) (fls. 295). Além disso, determinou o ressarcimento do montante de R$
1.128,65, acrescido de correção monetária pelo INPC a partir da data do desembolso
e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação (art. 405 do Código Civil) (e-STJ
fls. 295).

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido (súmula
83 do STJ). É o que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes:

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
PLANO DE SAÚDE. INTERNAÇÃO. PRAZO DE CARÊNCIA.
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO
ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA 83 DO STJ. RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. DANO
MORAL CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA
CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO

1. Decisão agravada reconsiderada, pois a recorrente realizou a
impugnação específica dos fundamentos da decisão de
inadmissibilidade do recurso especial.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a cláusula contratual que
prevê prazo de carência para a utilização dos serviços prestados pelo
plano de saúde não é considerada abusiva, desde que não obste a
cobertura do segurado em casos de emergência ou urgência (AgInt no
REsp 1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ).15/10/2019 6/11/2019
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3. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral.
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou
emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há
configuração de danos morais indenizáveis" (AgInt no REsp 1.838.679
/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 3/3/2020
, DJe de ). Incidência da Súmula 83/STJ.25/3/2020

4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando
irrisório ou exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 6.000,00
(seis mil reais) não se mostra exorbitante nem desproporcional aos
danos sofridos em decorrência da negativa ilegítima de cobertura de
tratamento, em caráter de emergência/urgência, tendo em vista o risco
à vida e à saúde da paciente.

5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento
ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.791.205/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 31/3/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA. EMERGÊNCIA. URGÊNCIA.
CLÁUSULA DE CARÊNCIA. DANOS MORAIS. VALOR FIXADO.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº
7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.

1. A controvérsia dos autos se resume ao exame da abusividade na
negativa de fornecimento de serviço de assistência médica de caráter
urgente ou emergencial fundada na tese de impedimento por cláusula
de carência.

2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido
de ser abusiva a negativa, pelo plano de saúde, do fornecimento de
serviços de assistência médica nas situações de urgência ou
emergência com base na cláusula de carência, caracterizando conduta
injusta a recusa de cobertura.

3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da
urgência do procedimento pleiteado, dos danos morais e do valor
fixado como indenização demandaria o reexame fático-probatório dos
autos, providência que encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.

4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial
tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo
constitucional.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.664.604/CE, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)24/3/2025 28/3/2025
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De outro lado, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso quanto à discussão de quando ocorreu o aborto da recorrida, que segundo a
operadora do plano de saúde se deu em data anterior à adesão ao plano de saúde,
bem como para afastar a condenação em danos morais, mostra-se necessário o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com
o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
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MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024  

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Por outro lado, a teor da jurisprudência desta Corte, "A simples
interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial." (Súmula nº 5 do
Superior Tribunal de Justiça).

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o
propósito e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e
aplicação do direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição
plena que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos
e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (REsp n.
2.123.587/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão Ministro
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Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 4/2/2025 19/2/2025
.)

No mesmo sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. ART. 932, III, DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 932, III, do Código de Processo
Civil).

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.753.530/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA. CONTRATO ALEATÓRIO. OSCILAÇÃO DOS
CUSTOS QUE INTEGRA A RELAÇÃO JURÍDICA E PAGAMENTO
APÓS A ENTREGA EFETIVA DO PRODUTO. NÃO CUMPRIMENTO.
EXCEÇÃO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. ANÁLISE
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 5
DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL
QUE ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N.º 7 DO STJ. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. No caso, afastar a afirmação contida no acórdão atacado, quanto ao
que ficou estipulado expressamente no contrato acerca do pagamento
posterior e de que as oscilações de preço e as alterações dos preços
de insumo não seriam impeditivo ao cumprimento do avençado,
demanda a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a
interpretação das cláusulas contratuais. A pretensão de rever esse
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.555.823/PR, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
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No presente feito, a análise da pretensão recursal especial demanda a
revisão do conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra
compatível com o escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a
inviabilidade de conhecimento da pretensão.

Ademais, quanto ao apontamento da existência de dissenso
jurisprudencial, sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea
"c" do permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o
dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os
casos confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de
ementas, sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do
CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso especial pela
divergência.

Ante o exposto,  do agravo para do recursoconheço não conhecer 
especial.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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00535876220218060064 535876220218060064
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Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HAPVIDA ASSISTENCIA MEDICA S.A.
ADVOGADOS : IGOR MACÊDO FACÓ - CE016470

ISAAC COSTA LAZARO FILHO - CE018663
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 16 de junho de 2025
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